PARECER Nº 272, DE 2015
DA Reunião Conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre o Projeto de lei Complementar nº 49, de 2014
                          O Senhor Presidente do Tribunal de Justiça encaminhou a esta Casa, o Projeto de lei Complementar nº 49, de 2014, que altera a denominação dos Foros Distritais do Interior e a entrância de Unidades Judiciárias do Estado.

Em pauta no período regimental a propositura foi alvo de 11 (onze) emendas. 
Compete-nos, nesta oportunidade, exarar parecer pelas comissões de Constituição e Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento, dentro de suas respectivas competências, analisando o projeto.

DO PROJETO
O projeto visa à elevação de entrâncias mais assoberbadas Comarcas do interior.

Visa também, a elevação dos Foros Distritais do Interior à categoria de Comarca, devido ao crescimento demográfico e de arrecadação dos Municípios. 
Comarca de entrância inicial com mais de 50.000 eleitores será elevada por Resolução do Tribunal, à entrância intermediária. 
Comarca de entrância intermediária com mais de 100.000 eleitores será elevada por Resolução do Tribunal, à entrância final
A matéria é de natureza legislativa, de competência privativa do Chefe do Poder Judiciário, nos exatos termos do que dispõe o artigo 24, § 4º, item 2, da Constituição do Estado de São Paulo.
Inexistem, portanto, quaisquer óbices de natureza legal, jurídica ou constitucional, que obstem a aprovação da proposta epigrafada.

Quanto ao mérito, entendemos que o projeto é essencial, dado o seu elevado senso de justiça e oportunidade.

No que concerne ao aspecto financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer empecilho que possa obstar a aprovação da matéria.

Somos, pois, pela aprovação do projeto sob análise.

DAS EMENDAS
As emendas de nº 1, 2, 3, 6, 7 10 e 11 acrescentam ao artigo 3º a cidade de Leme.
A emenda de nº 4 suprime o parágrafo único do artigo 2º.

No mesmo sentido a Emenda nº 5 propõe a supressão do parágrafo único do artigo 3º.
A Emenda de nº 8 acrescenta a cidade de Nova Odessa ao artigo 2º.

Finalmente, a Emenda nº 9 acrescenta a cidade de Araras ao artigo 3º.

As Emendas pretendidas não se coadunam com ordem jurídica vigente, pelo quê somos por sua rejeição.

No que tange ao mérito, entendemos não ser conveniente a inclusão das sugestões propostas nas medidas acessórias.

Pelas razões aqui expendidas, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 49, de 2014, e pela rejeição das emendas de nº 1 a 11 apresentadas.
a) Orlando Bolçone – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário às emendas de nº 1 a 11.
Sala das Comissões, em 10/3/2015.
a) Mauro Bragato – Presidente
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